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Nota Informativa 52 – novembro de 2020 

 

A AIPOR recomenda leitura atenta desta Nota Informativa sobre: 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 92-A/2020 - Diário da República n.º 213/2020, de 02-11 

 

Declara a situação de calamidade 

 

COVID-19 

 

 

Pela presente resolução, estabelece -se a reposição do dever cívico de recolhimento domiciliário, 

determinando -se que os cidadãos se devem abster de circular em espaços e vias públicas, bem como em 

espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, exceto para o conjunto de deslocações autorizadas. 

Em contexto de organização de trabalho, torna-se obrigatório o desfasamento horário nos concelhos 

identificados no ANEXO II ao presente diploma, bem como a obrigatoriedade de adoção do regime de 

teletrabalho, sempre que as funções em causa o permitam, nos termos da lei. 

Os estabelecimentos de comércio a retalho e de prestação de serviços, assim como os que se encontrem 

em conjuntos comerciais, encerram às 22:00 h, e os estabelecimentos de restauração não podem ter mesas 

com mais de seis pessoas, encerrando às 22:30 h. 

No restante território nacional continental não elencado no ANEXO II não está abrangido pelas medidas 

especiais , pelo que continua a aplicar-se o regime da situação de calamidade que se encontrava definido. 
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Teletrabalho 

O empregador deve proporcionar ao trabalhador condições de segurança e saúde adequadas à prevenção 

de riscos de contágio decorrentes da pandemia da doença COVID -19, podendo, nomeadamente, adotar o 

regime de teletrabalho, nos termos previstos no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 

de fevereiro, na sua redação atual.  

Sem prejuízo da possibilidade de adoção do regime de teletrabalho nos termos gerais previstos no Código 

do Trabalho, este regime é obrigatório quando requerido pelo trabalhador, independentemente do 

vínculo laboral e sempre que as funções em causa o permitam, nas seguintes situações:  

a) O trabalhador, mediante certificação médica, se encontrar abrangido pelo regime excecional de 

proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos, nos termos do artigo 25.º -A do Decreto -Lei 

n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual;  

b) O trabalhador com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %;  

c) O trabalhador com filho ou outro dependente a cargo que seja menor de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica, que, de acordo com as 

orientações da autoridade de saúde, seja considerado doente de risco e que se encontre 

impossibilitado de assistir às atividades letivas e formativas presenciais em contexto de grupo ou 

turma, nos termos do Despacho n.º 8553 -A/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 

173, de 4 de setembro de 2020.  

O regime de teletrabalho é ainda obrigatório, independentemente do vínculo laboral e sempre que as 

funções em causa o permitam, quando os espaços físicos e a organização do trabalho não permitam o 

cumprimento das orientações da DGS e da Autoridade para as Condições do Trabalho sobre a matéria, na 

estrita medida do necessário.  

Nas situações em que não seja adotado o regime de teletrabalho nos termos previstos no Código do 

Trabalho, podem ser implementadas, dentro dos limites máximos do período normal de trabalho e com 

respeito pelo direito ao descanso diário e semanal previstos na lei ou em instrumento de regulamentação 

coletiva de trabalho aplicável, medidas de prevenção e mitigação dos riscos decorrentes da pandemia da 

doença COVID -19, nomeadamente a adoção de escalas de rotatividade de trabalhadores entre o regime 

de teletrabalho e o trabalho prestado no local de trabalho habitual, diárias ou semanais, de horários 

diferenciados de entrada e saída ou de horários diferenciados de pausas e de refeições. Para efeitos do 

disposto no número anterior, o empregador pode alterar a organização do tempo de trabalho ao abrigo do 

respetivo poder de direção.  
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Para efeitos do disposto no número anterior, deve ser respeitado o procedimento previsto na legislação 

aplicável. 

NOTA: Nos concelhos referidos no ANEXO II do presente diploma, é obrigatória a adoção do 

regime de teletrabalho. 

Nos concelhos referidos no ANEXO II do presente diploma, os cidadãos devem abster -se de circular em 

espaços e vias públicas, bem como em espaços e vias privadas equiparadas a vias públicas, e permanecer 

no respetivo domicílio, exceto para deslocações autorizadas pelo presente artigo.  

Consideram -se «deslocações autorizadas» aquelas que visam:  

a) Aquisição de bens e serviços;  

b) Deslocação para efeitos de desempenho de atividades profissionais ou equiparadas;  

c) Procura de trabalho ou resposta a uma oferta de trabalho;  

d) Deslocações por motivos de saúde, designadamente para efeitos de obtenção de cuidados de saúde 

e transporte de pessoas a quem devam ser administrados tais cuidados ou dádiva de sangue;  

e) Deslocações para acolhimento de emergência de vítimas de violência doméstica ou tráfico de seres 

humanos, bem como de crianças e jovens em risco, por aplicação de medida decretada por 

autoridade judicial ou Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e 

Jovens, em casa de acolhimento residencial ou familiar;  

f) Deslocações para assistência de pessoas vulneráveis, pessoas com deficiência, filhos, progenitores, 

idosos ou dependentes;  

g) Deslocações de menores e seus acompanhantes para frequência dos estabelecimentos escolares, 

creches e atividades de tempos livres;  

h) Deslocações de pessoas com deficiência para frequência de centros de atividades ocupacionais;  

i) Deslocações para acesso a equipamentos culturais;  

j) Deslocações de curta duração para efeitos de atividade física;  

k) Deslocações para participação em ações de voluntariado social;  

l) Deslocações por outras razões familiares imperativas, designadamente o cumprimento de partilha 

de responsabilidades parentais, conforme determinada por acordo entre os titulares das mesmas 

ou pelo tribunal competente;  
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m) Deslocações a estabelecimentos escolares;  

n) Deslocações para visitas, quando autorizadas, ou entrega de bens essenciais a pessoas incapacitadas 

ou privadas de liberdade de circulação;  

o) Deslocações para participação em atos processuais junto das entidades judiciárias ou em atos da 

competência de notários, advogados, solicitadores e oficiais de registo;  

p) Deslocações de curta duração para efeitos de passeio dos animais de companhia e para 

alimentação de animais;  

q) Deslocações de médicos veterinários, de detentores de animais para assistência médico-veterinária, 

de cuidadores de colónias reconhecidas pelos municípios, de voluntários de associações zoófilas 

com animais a cargo que necessitem de se deslocar aos abrigos de animais e serviços veterinários 

municipais para recolha e assistência de animais;  

r) Deslocações por parte de pessoas portadoras de livre -trânsito, emitido nos termos legais, no 

exercício das respetivas funções ou por causa delas;  

s) Deslocações por parte de pessoal das missões diplomáticas, consulares e das organizações 

internacionais localizadas em Portugal, desde que relacionadas com o desempenho de funções 

oficiais;  

t) Deslocações necessárias ao exercício da liberdade de imprensa;  

u) Retorno ao domicílio pessoal;  

v) Deslocações para a frequência de formação e realização de provas e exames;  

w) Deslocações para visitas a utentes de estruturas residenciais para idosos e para pessoas com 

deficiência, unidades de cuidados continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados 

Integrados e outras respostas dedicadas a pessoas idosas, bem como para atividades realizadas nos 

centros de dia. 

O presente diploma entra em vigor  00:00h do dia 4 de novembro de 2020 e vigorará até às 23:59h do dia 

19 de novembro de 2020. 

Nota informativa disponibilizada pelo Departamento Jurídico. 

Saudações Associativas, 

A Direção, 


